20
18

IMPORTÂNCIA DA DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS MENSURADAS AO FAIR VALUE: UMA ABORDAGEM DA CONTABILIDADE SOB O PRISMA DOS FUNDAMENTOS DA SEMIÓTICA

INTRODUÇÃO
Este trabalho trata da discussão acerca da busca de uma divulgação que forneça melhor subsídio à Contabilidade para que ela atinja o seu objetivo.

Inicialmente, será tratado o disclosure contábil, bem como a sua relação com o objetivo da Contabilidade, identificando-os sucintamente para demonstrar a importância de se manter uma boa comunicação entre a entidade e os usuários da informação contábil. Em seguida, é abordada a teoria da comunicação, dedicando especial atenção à Semiótica, para identificar como esta se relaciona com a Contabilidade.

Considerando que este trabalho não tem o objetivo de se aprofundar na teoria da comunicação, mas tão somente buscar os fundamentos necessários para se discutir o disclosure das informações contábeis, a teoria da comunicação não será tratada de modo tão abrangente, mas especificamente no que tange a uma de suas microteorias, a teoria da informação, no intuito de identificar os elementos necessários a um entendimento mais profundo do que seja informação e as características que lhe agregam valor no atual mundo de negócios, o qual tem influência direta sobre o campo de estudo da Contabilidade.

A partir de então, aventuramo-nos no campo dos estudos semióticos, objetivando contribuir para um melhor posicionamento da Contabilidade no atingimento de seu objetivo.

Assim, são abordados os atributos da informação, permeando as teorias acima mencionadas com a finalidade de buscar um entendimento mais consistente sobre o elemento informação, e ainda, identificando a importância de se efetuar o disclosure dos eventos econômicos que impactam o patrimônio fundamentados na concepção do valor da informação prestada, quando lastreada no conceito de fair value accounting (FVA).

A busca do fair value vem sendo nos últimos tempos um objetivo perseguido por dois dos órgãos contábeis mais respeitados mundialmente, o Financial Accounting Standards Board e o International Accounting Standards Committee, principalmente no tocante aos instrumentos financeiros e à agropecuária, para mencionar os últimos pronunciamentos. Entretanto, não serão tratados os detalhes das referidas aplicações, pois demandariam uma discussão demasiadamente longa para ser incluída neste estudo.

Desta maneira, buscamos mostrar que, com a utilização do FVA, a contabilidade caminha no sentido de atender melhor ao seu objetivo, que consiste em bem informar os usuários, relativamente à fidedignidade do retrato da situação patrimonial das entidades, bem como possibilitar que sejam efetuadas projeções futuras, de modo a atender às necessidades dos usuários, no que tange à tomada de decisões.

METODOLOGIA

Segundo COPI (1978:146), "duas proposições são contraditórias se uma delas for a negação da outra [...]. Exatamente uma é verdadeira e exatamente uma é falsa".

Considerando que 

"um raciocínio dedutivo é válido quando suas premissas, se verdadeiras, fornecem provas convincentes para sua conclusão, isto é, quando as premissas e a conclusão estão de tal modo relacionadas, que é absolutamente impossível as premissas serem verdadeiras se a conclusão tampouco for verdadeira (COPI, 1978:35)",

p
odemos constatar que uma conclusão derivada de um raciocínio dedutivo somente será válida se resultante necessariamente de premissas válidas, sob pena de ser inválido o seu teor, configurando portanto, um sofisma.

Assim, tendo em vista o objetivo do presente estudo, identificamos como afirmativa básica a ser testada pelo método dedutivo: "O disclosure das informações contábeis atendem plenamente aos seus usuários". Pois se, e somente se, o disclosure contábil fornecer informação útil ao seu usuário é que o objetivo da Contabilidade será alcançado.

Por conseguinte, no caso de ser falível a afirmativa retro mencionada, teremos como afirmativa aceitável, ou hipótese alternativa: "O disclosure das informações contábeis não atendem plenamente aos seus usuários".

Terminologicamente, optou-se pela utilização do termo disclosure no desenvolvimento deste estudo, pois o termo evidenciação poderia induzir o leitor a um entendimento estrito do termo quando, na realidade, o que se pretende trabalhar é o conceito mais amplo de evidenciação, conforme a filosofia de financial reporting.

Relativamente à expressão financial reporting, chamamos a atenção ao fato de que a literatura contábil se restringe a traduzir por evidenciação contábil, quando, na verdade, acreditamos não haver ainda tradução apropriada à referida expressão, pois não se trata de simplesmente evidenciar, mas sim, de uma filosofia, uma premissa, um modo de pensar a questão de informar os usuários da informação contábil, retratando o patrimônio de modo fiel e justo.

A não tradução do mencionado termo também se justifica por motivos de ordem didática, pois não é usual, no Brasil, a utilização de todas as formas de evidenciação das quais dispõe a contabilidade. A utilização do termo disclosure proporcionaria ao leitor a necessidade e, mormente, a oportunidade de buscar o seu significado para um completo entendimento, até mesmo deste estudo, amparado por pesquisa bibliográfica.

No que concerne a sua metodologia, esta consiste no método dedutivo, vez que partindo de teorias e hipóteses preexistentes, tem o objetivo de identificar, qualitativamente, se o disclosure dos eventos econômicos que impactam a situação patrimonial de determinada entidade é adequado ao atingimento do objetivo da contabilidade.

DISCLOSURE
BUENO (1999:19) explica que a questão de se divulgar ou não as informações contábeis se intensificou com a quebra da Bolsa de Valores nova iorquina, em 1929, sendo que a partir de então foi tomada uma série de medidas governamentais, no sentido de estar se buscando a filosofia, segundo a qual “investidores norte-americanos estão mais bem protegidos por um ‘full’ e ‘fair disclosure’ dos negócios da companhia [...]”.

Este fato é relevante para se explicar a intensificação da influência dos órgãos governamentais na Contabilidade.
 O que deve ficar claro é que essas ações governamentais influenciam um meio e não um fim, ou seja, são influenciados apenas os procedimentos de que a contabilidade se utiliza para atingir seus objetivos. Não há influências que alterem as bases teóricas da contabilidade, mas tão somente as suas técnicas, já que seus pressupostos científicos permanecem inalterados.


Segundo IUDÍCIBUS (1997:115), o disclosure “é um compromisso inalienável da Contabilidade com seus usuários e com os próprios objetivos. As formas de evidenciação podem variar, mas a essência é sempre a mesma: apresentar informação quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, deixando o menos possível para ficar de fora dos demonstrativos formais, a fim de propiciar uma base adequada de informação para o usuário.


Evidenciar significa, conforme o GRANDE DICIONÁRIO BRASILEIRO (1975:III 55): "tornar claro, patente algum fato, alguma coisa".

NÉLO (1996:57) explica que, sob o enfoque teórico-contábil sistêmico “a contabilidade mensura a empresa a partir de eventos econômicos que impactam o patrimônio [...]”. Deste modo, NÉLO identifica a natureza dos fatos que devem ser informados nas demonstrações produzidas pela contabilidade, quais sejam os de natureza econômica.
É pelo conjunto de demonstrações contábeis que informamos (evidenciamos) quais sejam os fatos e eventos de natureza econômica que afetaram determinado patrimônio.

Por patrimônio, AREVALO (Apud. SÁ, 1994:51) entende o “conjunto de bens econômicos, materiais ou imateriais, pertencentes a uma pessoa ou associação, assim como os ônus que os geraram”.

O primeiro ponto a ser ressaltado nesta definição é a consideração de bens “materiais ou imateriais”, ou seja, tangíveis ou intangíveis, na composição do patrimônio, questão essa que, ainda hoje, é problemática, na medida que nem sempre se é possível mensurar os bens intangíveis com a objetividade requerida pelos “princípios fundamentais de contabilidade”.

O segundo aspecto importante da definição exposta é a remissão ao conceito de bem econômico, donde se extrai que, na composição patrimonial, deve-se ater ao fato de determinado bem possuir características que se relacionam à perspectiva de benefícios futuros, dele provenientes, pela sua utilização ou manutenção.

Seguidamente, deve-se ressaltar que esta definição de patrimônio não abrange somente os bens, mas também os esforços que foram necessários despender para se adquirir o direito de fruição e gozo dos benefícios esperados da utilização de tais bens.

Essa definição também expressa delimitação ao conceito de patrimônio, vez que pressupõe que seus componentes estão sob a responsabilidade de “uma pessoa ou associação”, atualmente denominada entidade pela contabilidade.

É, certamente, uma forma bem simplista de se vislumbrar o patrimônio e que apresenta contradições em seu bojo semântico, já que, se tratamos de itens econômicos como componentes do patrimônio, não podemos entender que eles pertençam a uma dada entidade, mas que são controlados por ela. O conceito de propriedade não advém do campo da economia, mas do jurídico. Pode-se muito bem gerar riqueza sem se ter a propriedade de determinado bem, mas apenas possuindo o direito de sua utilização.

Pode-se, ainda, verificar na composição patrimonial descrita pelo referido autor a presença de dois grandes grupos de obrigações. O primeiro, refere-se às obrigações que terceiros têm em relação a uma determinada entidade, denominado ativo. O segundo, é referente às obrigações dessa entidade em relação a terceiros, denominado passivo.

Vale lembrar a oportuna colocação de IUDÍCIBUS (1997:47): “[...] ao nível de uma entidade individual, o postulado da entidade contábil considera-a como distinta da dos sócios que a compõem [...]”.

Ou seja, não se confunde a figura da entidade contábil com a de seus proprietários. Desta forma, sendo considerados os proprietários também como terceiros em relação à referida entidade.



Deste modo, verifica-se que o disclosure das informações contábeis de uma determinada entidade é o meio pelo qual a contabilidade exterioriza o resultado de todos os seus estudos e avaliações, resultantes da aplicação de seus conceitos e sob a observância de seus princípios. É o meio pelo qual se informa determinado usuário sobre a respectiva situação econômico-patrimonial. É o canal pelo qual as informações contábeis vão do profissional da Contabilidade para o usuário, para que a informação possa atingir seu objetivo adequadamente e possibilitar que a Contabilidade atinja o seu objetivo de bem informar o tomador de decisões econômicas.

A informação referente à situação patrimonial deve, necessariamente, abranger os elementos que o compõem, ou seja: ativo, passivo e patrimônio líquido. Deste modo, mostraremos a seguir o significado destes elementos patrimoniais com a finalidade de identificar o que deverá ser objeto de disclosure.

Ativo

Ativo pode ser entendido genericamente como a reunião de “[...] todos os bens e direitos de propriedade da empresa, avaliáveis em dinheiro, que representam benefícios presentes ou futuros para a empresa” (IUDÍCIBUS;MARION:1998:32).

Adiante, IUDÍCIBUS e MARION (Ibid.:33), esclarecem que os bens, além de tangíveis ou intangíveis, podem ser também móveis ou imóveis demonstrando, neste aspecto, conformidade com a definição de patrimônio dada por AREVALO, anteriormente citada.

Todavia da referida definição do que seja um ativo, poderíamos ser tentados a afirmar peremptoriamente que somente os bens ou direitos de propriedade de dada entidade é que são passíveis de comporem os ativos desta.

Contudo, constataremos que tal definição é restrita e atende somente os dispositivos normativo-legais, neste caso, brasileiros, não considerando, entretanto, a independência científica da contabilidade.

Podemos verificar que tal abreviação do conceito de ativo, dada pela definição ora comentada, deve-se a razões didático-expositivas, e tem como escopo uma simplificação para uma melhor receptividade de tão complexo conceito, para uma discussão mais ampla num momento posterior, se for o caso
.

IUDÍCIBUS (1997:124) ainda complementa que “o ativo deve ser considerado à luz da sua propriedade e/ou à luz de sua posse e controle; normalmente as duas condições virão juntas [...]”.

Ou seja, não importa se móvel ou imóvel, tangível ou intangível, fungível ou infungível e se classificado como circulante, realizável a longo prazo, permanente, corrente ou não corrente; interessa sua essência econômica, a expectativa de benefícios futuros que o bem proporcione, não importando também se acompanhado do respectivo título de propriedade ou não, mas sim o fato de a entidade possuir, efetivamente, posse e controle sobre o citado bem.

Outra consideração importante que deve ser ressaltada na definição de ativo, ora analisada, é quanto à avaliação dos elementos que o integram, pois sendo avaliados em moeda, temos de refletir sobre a questão temporal.

Segundo MOONITZ (Apud. IUDÍCIBUS;MARION, 1997:47), “a atividade econômica é realizada por meio de unidades específicas ou entidades”. O que eqüivale a dizer que a entidade exerce atividade dinâmica, pois o termo atividade, de per si, tem conotação relativa à idéia de movimento que, por sua vez, sendo de natureza econômica, acentua a dinamicidade retro mencionada.

Desta feita, podemos concluir que o patrimônio a ser mensurado deve estar subsumido a um lapso de tempo. Isto é, para mensurarmos um conjunto de ativos, que se encontrem sob o controle de determinada entidade, temos necessariamente que definir claramente em qual período na escala temporal o faremos.

KAM (1990:106) expõe que "a maioria das pessoas tem a concepção de que a propriedade baseia-se apenas num documento legal [...]". Porém, "muitas pessoas podem ter diferentes partes da propriedade de um determinado ativo".

"Suponha que uma companhia compre um caminhão por $20,000, pagando à vista $5,000 e concordando em pagar o saldo remanescente nos próximos três anos. [...]. Apesar do fato de a companhia citada não possuir o título de propriedade do referido bem até o pagamento de todas as parcelas assumidas, ela possui a parte da propriedade que lhe garante o direito de uso do bem. Contudo, na contabilidade, dizemos que o caminhão é um ativo dessa empresa. Ela tem o direito de uso do citado bem. Ela tem controle sobre o caminhão." (Ibidem.).

NEVES e VICECONTI (19994:11) expõem que há um instituto jurídico denominado reserva de domínio, que ocorre quando, nos contratos de compra e venda, “o vendedor transfere a posse do bem, mas reserva-se à propriedade da coisa até que se realize ou implemente determinada condição (geralmente o pagamento integral da dívida)".

Ou seja, um contrato celebrado com reserva de domínio possibilita ao adquirente de determinado bem o controle sobre ele, e, contabilmente, permite que este bem seja reconhecido no ativo dela, mesmo não se configurando a efetiva transferência do título de propriedade.

Portanto, adotamos para este estudo a definição de ativo dada pelo Financial Accounting Standard Board (FASB) de que Ativos são prováveis benefícios futuros obtidos ou controlados por uma dada entidade como resultado de transações ou eventos passados (SFAC 6:169).

Passivo

IUDÍCIBUS e MARION (1998:34) descrevem o passivo como sendo a parcela do patrimônio composta por “[...] toda a obrigação (dívida) que a empresa tem com terceiros [...]”.

Retomando a definição de patrimônio de AREVALO, podemos notar que é, o passivo, a parte do patrimônio responsável pela transferência dos ativos de/para uma entidade.

Sendo assim, podemos entender por passivo, basicamente, a representação de todas as origens a serem aplicadas na transferência de ativos para determinada entidade, a serem utilizados para a prestação de serviços para outras entidades ou para a própria detentora de seu controle, se houver a perspectiva de benefícios futuros.

Se, para a mensuração dos ativos de uma entidade devemos pensar na questão temporal e o passivo se relaciona com a “origem” destes ativos nessa entidade, então, necessariamente, também deveremos atentar para a questão temporal para efetuar a mensuração dos passivos da mencionada entidade.
IUDÍCIBUS e MARION (1998:34-5) discriminam duas secções no passivo, a primeira referente às obrigações que a entidade possui em relação a terceiros estranhos à entidade, denominada de Passivo Exigível, pois representam “dívidas” que, quando dos respectivos vencimentos, deverão ser honradas (pagas).

A segunda refere-se às obrigações assumidas pela entidade, junto aos seus sócios/proprietários, portanto, sem um vencimento pré-determinado, excetuados os casos de empresas constituídas juridicamente por “prazo certo”.

Este fato vem clarificar o exposto no que tange ao postulado da entidade, pois as obrigações (dívidas) de uma entidade para com seus sócios/proprietários, que apesar de serem considerados como terceiros em relação a ela, são considerados à parte dos terceiros comuns, justamente por possuírem os respectivos créditos para com a referida entidade, naturezas distintas, quanto às suas exigibilidades.

Todavia, este estudo visa a usual distinção das naturezas das exigibilidades, que são meras adaptações do campo teórico para o aplicado, mas sim a verdadeira essência do que representam os passivos de uma entidade contábil.

Destarte, consideramos mais adequado utilizar a definição proposta pelo FASB, que de forma mais ampla expõe Passivos como sendo prováveis sacrifícios futuros de benefícios econômicos, decorrentes de obrigações presentes de dada entidade, para transferência de ativos ou prestação de serviços a outras entidades no futuro como resultado de transações ou eventos passados (SFAC 6:191).

Patrimônio Líquido (Owner's Equity)

MEIGS e MEIGS (1984:17) explicam que "o patrimônio líquido representa os recursos investidos pelos sócios/proprietários; isto é igual ao total de ativos menos os passivos".

Desta forma, tais autores mostram como se apurar a parcela do patrimônio que representa efetivamente o investimento dos sócios/proprietários em determinada entidade, numa dada referência temporal.

Da citação desses autores, também, podemos verificar que eles se baseiam na concepção de passivo, já que a fórmula identificada corresponde exatamente à diferença entre todos os ativos e todos os passivos exigíveis. E, para efeito deste estudo, esta definição se afigura suficiente.
Princípios Contábeis

Segundo MEIGS e MEIGS (1984:526), "os princípios contábeis são desenvolvidos em relação com o que consideramos ser os mais importantes objetivos dos relatórios contábeis".

Importante notar que, na literatura contábil norte-americana, podemos encontrar autores que expõem o disclosure como princípio da contabilidade. Como exemplo, podemos citar MEIGS e MEIGS (1984:536) e HARRISON e HORNGREN (1998:279). Desta maneira, estes autores relevam sobremaneira a importância de a contabilidade visualizar seus usuários como um fim principal. Pois é no atendimento a seus propósitos, relativos à tomada de decisões, que se fundamenta o próprio objetivo da contabilidade.

Contudo, para efeito deste estudo, enfatizamos a importância de se atentar à prevalência da essência econômica dos eventos que impactem o patrimônio sobre a mera forma legal, pois a finalidade última dos relatórios contábeis é comunicar a situação econômico-patrimonial das entidades aos usuários da Contabilidade.

PREVALÊNCIA DA ESSÊNCIA ECONÔMICA SOBRE A FORMA LEGAL E A TRUE AND FAIR VIEW
Segundo o GRANDE DICIONÁRIO BRASILEIRO (1975:III 7), o termo essência corresponde à "natureza primeira das coisas", ou seja, não há que se conceber a existência concomitante de duas ou mais essências distintas para uma única coisa, a não ser que esta seja composta por mais de uma parte e, que sejam estas partes distintas entre si, quando avaliadas sob uma mesma perspectiva, que no caso deste específico deste trabalho consiste na perspectiva econômica.

Então, em consonância com o princípio contábil da essência sobre a forma é que a Contabilidade deve preocupar-se prioritariamente com o disclosure da essência econômica do patrimônio, pois apenas nesse sentido é que a Contabilidade será capaz de atingir o seu objetivo, transparecendo uma true and fair view do patrimônio das entidades.

RUTTHEMAN (Apud. PARKER;NOBES, 1991:359. Apud. JREIGE, 1998:40) confere as seguintes características à true and fair view (TFV): "<<honestidade de representação>> [...], bem como o <<reconhecimento da essência econômica acima da mera forma legal>>".

IUDÍCIBUS (1997:111) menciona que

"[...] com relação à quantidade de evidenciação, muitas expressões e conceitos têm sido utilizados; alguns falam em evidenciação adequada (adequate disclosure), outros ainda em evidenciação justa (fair disclosure) e outros ainda em evidenciação plena (full disclosure). Na verdade não existe diferença efetiva entre tais conceitos, embora tenham sido utilizados com significados distintos".

Esta assertiva de IUDÍCIBUS nos remete ao conceito de True and fair view, e como bem descreve a autora JREIGE (1998:35): "[...] visão justa e verdadeira, da situação dos negócios da empresa, ainda que, para isso, fossem necessárias informações adicionais àquelas exigidas pela lei ou, até mesmo, o não cumprimento de algum requisito legal".

Todavia, o conceito de TFV, embora IUDÍCIBUS o tenha limitado às características quantitativas da informação contábil, podemos verificar que, pelo o exposto por RUTTHEMAN e JREIGE, acima mencionados, o conceito de TFV é, também, plenamente aplicável aos critérios qualitativos da informação contábil.

Das características expostas por RUTTHEMAN, desconsideremos a discussão da subjetividade, criticada na TFV, pois mesmo ela é subjetiva, visto que depende necessariamente da decisão dos órgãos contábeis regulamentadores
, sobre sua pertinência ou não, no tratamento de questões contábeis.

Quanto ao segundo aspecto suscitado por RUTTHEMAN, o "reconhecimento da essência econômica acima da mera forma legal", a decisão do que seja esta essência, realmente, alicerça-se na definição do que seja a verdadeira visão da situação patrimonial da empresa (entidade). Ou seja, numa primeira análise, parece ser uma questão subjetivamente embasada, no sentido em que seria necessário alguém para se decidir sobre a veracidade de determinado fato.

Porém, busca-se uma verdade por intermédio de um critério econômico, e portanto, científico. Com isto, restringe-se o âmbito do subjetivismo ao nível de conclusões nada subjetivas, extraídas de premissas objetivas das ciências econômicas.

Segundo CASTRO NETO (1998:84), "espelhar uma true and fair view é o objetivo final das demonstrações contábeis, o que implica aceitar a idéia de que certos procedimentos contábeis se sobrepõem à letra da lei".

IUDÍCIBUS (1997:77) também preconiza a estreita observância da prevalência da essência sobre a forma, observando que é "algo tão importante para a qualidade da informação contábil, que mereceria até ser considerado Postulado ou Pré-requisito ao conjunto de Postulados, Princípios e Convenções [contábeis]".

Logo, devemos observar que a Prevalência da Essência sobre a Forma é um fator de extrema importância, quando se trata do disclosure da situação patrimonial de determinada entidade contábil. Sendo que as informações contidas nos relatórios contábeis, apesar de terem que atender ao requisito "conformidade legal", não devem suprir seus usuários com informações "fictícias", pois estariam traindo, ipso facto, o próprio objetivo da contabilidade, qual seja, o de fornecer informações úteis aos seus usuários.

Contudo, quando nos referimos ao conteúdo de disclosure, devemos, fundamentalmente, observar determinados atributos da informação a ser transmitida pela contabilidade, sobre os quais passaremos a discorrer a respeito.

OBJETIVO DA CONTABILIDADE

IUDÍCIBUS (1997:28) apresenta uma definição concisa, objetiva, completa e, sobretudo, dinâmica de qual seja o objetivo fundamental da contabilidade. Diz ele:

“O objetivo principal da Contabilidade (e dos relatórios dela emanados) é fornecer informação econômica relevante para que cada usuário possa tomar suas decisões e realizar seus julgamentos com segurança".

Desta forma, IUDÍCIBUS ressalta a importância do disclosure das informações contábeis, pois é através deste meio de comunicação entre o especialista contábil e os usuários das informações por ele prestadas, que a contabilidade atinge seu objetivo precípuo.

A ênfase dada por este autor, quanto à natureza da informação a ser prestada ao usuário de informações contábeis, reside, notadamente, no aspecto econômico. Ou seja, tudo o que afete economicamente a situação patrimonial de dada entidade contábil deve ser objeto de disclosure.

IUDÍCIBUS (1997:117), contudo, alerta ao fato de que

"[...] deve-se tomar cuidado para não substituir os demonstrativos contábeis por notas explicativas ou quadros suplementares, pois, acima de tudo, é nos demonstrativos tradicionais é que deve ser feita a maior parte da evidenciação dos fatos relevantes".

Isto eqüivale a dizer que, as notas explicativas devem ser utilizadas apenas como modo suplementar, sendo que as demonstrações tradicionais fornecerão um sumário completo da real posição econômico-financeira da entidade.



Segundo EDWARDS e BELL (1973:271),

"The principal purpose to be achieved by the collection of accounting data (other than prevention of fraud and theft and the like) is to provide useful information for the evaluation of past business decisions and of the methods used in reaching those decisions. Evaluation, in turn, has two facets: (1) evaluation by management in order to make the best possible decision for action in an uncertain future; (2) evaluation of management, or more broadly of the performance of the individual firm, by the stockholders, creditors (including banks), regulatory agencies of the Government, and other interested outsiders in order that they, too, may make better judgements with respect to the activities of the firm"
.

Nesse entendimento fica evidenciada a necessidade de o usuário da informação contábil possuir elementos suficientes para que possa realizar projeções das futuras situações patrimoniais das entidades, não estando ele restrito às ocorrências passadas.

Portanto, para que as informações contábeis tenham este poder de predição e de controle, elas precisam possuir determinadas qualidades. Estas serão apresentadas no tópico a seguir.

ASPECTOS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL

Conforme MARTINS, GELBCKE, FRANCO e IUDÍCIBUS (1985:26), "a contabilidade não é um fim em si mesma. Antes de mais nada, é o mais importante instrumento de controle e o mais importante meio de comunicação entre a entidade e o ambiente econômico-social em que ela atua".

Quando do correto, justo e pleno disclosure dos eventos econômicos que impactam a situação patrimonial das entidades, terá o usuário da informação contábil melhor embasamento para o seu processo de tomada de decisões.

Seguindo esta mesma visão, o FASB afirma que as características ou qualidades das informações são ingredientes que tornam a informação útil e devem ser perseguidas quando as decisões contábeis são tomadas (SFAC 2, 1980:26; HENDRIKSEN;VAN BREDA, 1999:131).

Segundo MEIGS e MEIGS (1984:526), " In short, we need a well-defined body of accounting principles or standards to guide accountants in preparing financial statements with the characteristics of 'reliability', understandability', and 'comparability' "
.

Ou seja, as informações que identificam os eventos econômicos, devem ser verificáveis, a qualquer tempo e por qualquer pessoa, como forma de configurar o processo comunicacional entre os agentes econômicos e os usuários das informações contábeis. A contabilidade, através do processo de disclosure poderá estabelecer e manter essa inter-relação aprimorada, à medida que os fatos econômicos são evidenciados em linguagem natural, acessível a todo e qualquer interessado.

Consoante IUDÍCIBUS (1997:77), para que o aspecto da confiabilidade da informação contábil seja observado, "as informações contábeis, além de sua Integralidade ou Completeza, devem ser baseadas nos Princípios Fundamentais de Contabilidade [...] e, em geral, nos preceitos da doutrina contábil".

Com isto, IUDÍCIBUS ressalta também a questão da integralidade da informação contábil. Este aspecto não só contribui para que as referidas informações sejam confiáveis, mas também determina explicitamente que de nada adianta ser parcialmente transmitida uma informação, pois possivelmente haverá outras que poderão afetar relevantemente determinada avaliação. Destarte, as informações apuradas pela contabilidade deverão ser sempre o mais eficazes quanto possível, isto é, incorporadas de significação econômica.

Com relação à comparabilidade, as informações contábeis devem auxiliar o usuário, quando o mesmo necessite avaliar a evolução no tempo de um(a) determinado(a) agente econômico/entidade, ou quando necessite contrastar duas ou mais empresas, num mesmo momento considerado. É relativo também à questão de uniformidade dos procedimentos e critérios adotados para a preparação das demonstrações contábeis.

E, quanto à compreensibilidade, deve-se observar que para melhor comunicarmos, havemos necessariamente que mostrar algo que seja passível de entendimento. Caso contrário, de pouca valia será a informação, por mais relevante que seja.

Retomando o exposto por MEIGS e MEIGS sobre a necessidade de se ter um conjunto bem definido de "normas contábeis" para assegurar as qualidades fundamentais das informações, partilhamos dessa opinião, contudo, consideramos que nem todos os elementos patrimoniais possam ser mensurados da mesma forma, já que nem todos possuem as mesmas características econômicas.

Como exemplo, vejamos o caso dos estoques e das máquinas. No caso dos estoques, estes representam perspectiva de benefícios futuros, basicamente, refletidos pela receita que gerarão, quando de sua transferência aos clientes ou pela perspectiva de se ter um ganho pela sua estocagem por determinado período de tempo. Diferentemente, os benefícios futuros relativos às máquinas referem-se aos produtos que poderão ser gerados pela sua utilização no processo produtivo ou qualquer outra que se dê a elas, dependendo de sua utilidade específica para os negócios da empresa.

Devemos também observar que usualmente se faz a distinção dos usuários em dois grandes grupos: os internos e os externos. Tal classificação se norteia pelo postulado da entidade, pois serão assim considerados, respectivamente, os que se encontrem nos ambientes interior ou exterior ao agente econômico com o qual esteja relacionada a informação prestada.

Oportunamente, IUDÍCIBUS (1997:111) comenta que "[...] é preciso traçar um perfil do investidor médio e verificar, em cada circunstância de espaço e tempo, a qualidade e a quantidade de informação que pode digerir". Com esta assertiva, o autor nos remete à consideração de que, não obstante o fato de termos de identificar o usuário da informação contábil, devemos também selecionar a qualidade de informações a serem transmitidas.

Vale destacar que o mais importante para este estudo é a identificação da qualidade das informações a serem evidenciadas no processo comunicacional. Neste sentido, entendemos que além de qualidades como comparabilidade, compreensibilidade e confiabilidade, as informações prestadas pela Contabilidade devem permitir a construção do sentido econômico da situação patrimonial do agente econômico.

Complementarmente, IUDÍCIBUS (1997:77) expõe que as informações contábeis, além do exposto acima, devem ser produzidas em tempo hábil para que tenha utilidade para seus usuário, pois caso contrário, estar-se-ia, também, deixando de observar o objetivo da contabilidade dada a perda de sua utilidade.

Na perspectiva de HENDRIKSEN e VAN BREDA (1999:131) é, também, importante distinguir qualidades específicas dos usuários e qualidades específicas de decisão. As primeiras referem-se às qualidades do usuário, ou seja, sua capacidade de interpretar e utilizar as informações contábeis. As segundas, por sua vez, referem-se às tomadas de decisão propriamente ditas, assim como tempestividade da disponibilização da informação; relevância e confiabilidade, estas relacionadas com a comparabilidade. Tudo isto sob a égide do princípio básico de que os benefícios gerados por dada informação devem ser superiores aos custos relativos a sua disponibilização.

Valor da Informação

Segundo MARTIN (1987:10), "[o] princípio básico do planejamento do sistema de informações contábeis é que a informação deve ser tratada como um bem econômico qualquer".

Conforme versa KAM (1990:141), "According to neoclassical economic theory, the idea is that the value of a good is equal to the satisfaction received by a person from the last unit consumed"
. Então, não é apenas a quantidade de informação que influi na questão do valor da informação, mas também a sua utilidade, no sentido de estar se satisfazendo as necessidades do usuário.

Neste entendimento, há estudos que propõem a apuração do valor da informação, no sentido de se mensurá-lo monetariamente inclusive. Como exemplo de tal fato, poderíamos citar a proposta de MacRAE (Apud. RICCIO, 1989:116-7):

'Informação, segundo nossa definição, é um recurso (input) necessário ao processo de decisão. Para se avaliar a decisão dentro deste conceito, é necessário comparar o resultado X1 proveniente da decisão tomada sem essa informação e o resultado X2, proveniente da decisão tomada com a referida informação.

Se o resultado X1 é idêntico ao X2, a informação não tem valor. Se o resultado X2 propicia maior lucro ou menor custo que o X1, a diferença nos dá o valor da informação'.

É, sem dúvida, uma proposta interessante como metodologia para se avaliar o valor da informação, todavia, como expõem ROMNEY; STEINBART;CUSHING (1997:14):

"The value of information is the benefit produced by the information minus the cost of producing it. The major benefit of information are a reduction of uncertainty, improved decisions, and a better ability to plan and schedule activities. The cost are time and resources expended in capturing the data and processing, storing, and reporting the information"
.

Entretanto, a determinação deste valor não é tão simples como aparenta. Estes custos e benefícios nem sempre são passíveis de mensuração monetária, e ainda, é difícil se avaliar o valor da informação antes que ela seja produzida e recebida.

Segundo DORIA e DORIA (1999:112), "informação é, intuitivamente, aquilo que se perdeu, ou que se pode perder. E que nos serviria para completar lacunas. Lacunas de diversas espécies; mas lacunas. A informação tapa buracos. O ruído abre-os. A informação elimina dúvidas, e o ruído cria incertezas”.

Ora, se a informação se presta a eliminar ou reduzir incertezas, para a Contabilidade, se presta a suportar as tomadas de decisões econômicas dos usuários dos relatórios por ela emanados, e maior será o seu valor quanto melhor suprir essas necessidades informacionais. Veja-se que, tratamos da qualidade da informação, apesar de o aspecto quantitativo também ser de importância fundamental, já que tanto o excesso como a falta de informações estabelecem problemas de comunicação e alteram a construção de sentido.

Desta forma, não nos prendemos a tal tipo de mensuração monetária. Partimos da premissa de que maior valor terá a informação, quanto maior for o seu poder de auxiliar as tomadas de decisões dos usuários. Ressalte-se que o valor da informação é pessoal e, portanto, atrelado ao subjetivismo, inclusive, diferindo dentro de um mesmo grupo de investidores, por exemplo, de acordo com as suas características (BEAVER, 1998:19).

Eis que urge a questão das habilidades individuais dos usuários. O estudo desta variável se encontra fora do escopo deste trabalho. Portanto, está fixada de tal maneira que não interfira em nossas avaliações.

Assim, consideramos neste estudo que a questão do valor da informação para a Contabilidade se baseia na utilidade destas para os respectivos usuários. Ou seja, o quanto determinada informação satisfaz as necessidades dos tomadores de decisões econômicas, dando-lhes o respaldo de que precisam.


Segundo BERTALANFFY (1975:82-108), um sistema compreende conjuntos de elementos com características somativas ou constitutivas, sendo que a característica somativa se refere ao pensamento mecanicista desenvolvido por Taylor, consistente com a proposição de que o todo é igual à soma das partes. Supondo-se que o sistema é composto por variáveis independentes entre si. Por outro lado, a característica constitutiva refere-se a variáveis interdependentes que, ao agirem, incorporam significado à “expressão um tanto mística de que ‘o todo é mais que a soma das partes’.”

Nessa ótica de que a empresa representa um sistema de elementos complexos, com características constitutivas, consideramos que as informações fornecidas pela Contabilidade tenderão a estar contribuindo para o atingimento do objetivo de melhor representar os aspectos econômicos das partes integrantes do patrimônio se o disclosure for feito de forma individualizada, elemento a elemento, pois somente a relação entre as partes envolvidas propiciará um entendimento da sinergia existente entre os componentes patrimoniais e, consequentemente, do todo.
A CONTABILIDADE E A COMUNICAÇÃO

Parece ser razoável assumir que a Contabilidade, como um processo de comunicação, pode prover uma visão mais clara da sua natureza e de sua eficácia num sistema econômico, já que o processo contábil pode ser descrito pela estrutura conceitual dessa teoria que, por sua vez, pode ser bastante útil no desenvolvimento de determinadas áreas de pesquisa na Contabilidade, pois pode revelar novas perspectivas para a Contabilidade como um sistema integrado (BEDFORD e BALADOUNI, 1962:650).

Assim, buscamos abordar a teoria da comunicação nesta seção, com a finalidade de conhecê-la, mesmo que superficialmente para identificar sua importância para a Contabilidade.

Segundo BORDENAVE;CARVALHO (1979:41), "em virtude de ser um processo universal, a comunicação tem sido estudada por todas as ciências sociais. Daí podermos encontrar diversos modelos de comunicação, cada um imbuído dos conceitos e características das diferentes ciências que os criaram".

O que esses autores denominam de diferentes modelos de comunicação na verdade se referem a diferentes enfoques de estudo de comunicação, ou seja, os elementos básicos pelos quais a comunicação se faz presente, quais sejam, o emissor e o receptor de determinada mensagem e a mensagem propriamente dita, são abordados de forma diferenciada.

Conforme BORDENAVE;CARVALHO (1979:70), "ao passar rápida revista nos modelos de comunicação mais difundidos (modelos físicos, psicológicos, sociológicos, antropológicos, sócio-psicológicos, semiológicos e sistêmicos), apontados pelas diversas ciências sociais, um denominador comum dos mesmos é a falta de uma conexão adequada entre o processo da comunicação e a dinâmica social".

Entretanto, neste trabalho buscamos vislumbrar a dinâmica social sob a ótica da Contabilidade para se identificar, de maneira mais ampla, a necessidade de se utilizar uma forma de mensuração mais justa para cada elemento patrimonial, de modo a melhor evidenciá-los (o termo mensuração aqui tem papel de introduzir a necessidade do fair value).

Como explicitam DORIA e DORIA (1999:102-3), não se tem ainda uma macroteoria da comunicação, na qual seriam unificadas todas as microteorias desta área do conhecimento, tais como a teoria da informação, a teoria dos jogos e a lingüística computacional.

Mediante o que expõe COELHO NETO (1999:119),

"Nos estudos de Teoria da informação costuma-se fazer uma distinção entre informação e significação. De acordo com esse enfoque, a questão da significação é vista como algo dependente do juízo interpretativo, do juízo valorativo, da opinião, da subjetividade, sendo por isso mesmo deixado de lado por uma teoria que pretende ocupar-se apenas com dados objetivos capazes de serem transcritos quantitativamente numa linguagem (a numérica) "isenta". Assim, a análise informacional de um dado texto não se preocuparia com o significado (tradicionalmente entendido) nele presente, com seu conteúdo semântico, com as suas conseqüências para o receptor do texto ou com as motivações do produtor da mensagem. Ao invés disso, essa análise ( através de um algoritmo ( procuraria traduzir esse texto numa relação numérica que indicaria a quantidade de informação nele contida e não a qualidade da significação. Em outras palavras, através de um processo de cálculo genérico num conjunto de regras formais, a análise informacional indicaria quanto e não o quê".

Note-se que, o autor, tratando da Teoria da Informação chama a atenção para a quantidade de informação, o como e a quê velocidade ela é transmitida.

Segundo DORIA e DORIA (1999:114)

"[t]odo fenômeno de comunicação possui dois lados, o lado simbólico, o lado onde o sentido se faz presente, e o lado físico, o suporte material para o sentido, para aqueles significados. A teoria da informação procura dar conta deste lado físico, concreto, do processo de comunicação - dele excluindo qualquer consideração sobre sentidos, significados e semânticas".

Ora, a Contabilidade não só envolve esse lado físico; preocupa-se também com os significados embutidos no conteúdo das mensagens que pretende comunicar aos usuários, a partir do momento em que busca prestar informações significativas para a tomada de decisões econômicas.

Então, identificado que o enfoque da teoria da informação não atende ao objetivo deste trabalho, entendemos que deveríamos percorrer outros caminhos teóricos que pudessem nos ajudar a compreender o processo comunicacional, levando em consideração a construção de significação contábil. Neste sentido, percebeu-se que a semiótica, ciência das ciências ou teoria das linguagens, poderia constituir-se num suporte teórico que nos ajudaria a analisar a informação pela perspectiva qualitativa. Adiante, será abordada a semiótica, relacionando-a com a Contabilidade.

A SEMIÓTICA E A CONTABILIDADE

Segundo consta no GRANDE DICIONÁRIO BRASILEIRO (1975:V 168), semiótica significa "doutrina filosófica geral dos sinais e símbolos, especialmente das funções destes, tanto nas línguas naturais quanto nas artificialmente construídas".

Em conformidade com SANTAELLA (1983:113), o objeto de estudo da semiótica é o exame "dos modos de constituição de todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de significação e de sentido".

Esta linha de raciocínio tem uma relação intrínseca a idéia filosófica descrita por IUDÍCIBUS (1998:60) de que "[o]s números que, afinal, são associados a ativos, passivos, receitas, despesas, perdas, ganhos e ao patrimônio líquido expressam uma representação da realidade, e não a própria realidade dos elementos avaliados". Ou seja, os léxicos e os números que utilizamos para representar os elementos patrimoniais são tão somente tentativas de representação do que existe no mundo das idéias, onde se encontram as essências de tudo o que podemos perceber. Ocorre que nem sempre nossa percepção é capaz de vislumbrar a essência das coisas propriamente ditas, mas apenas seus reflexos que, por sua vez, podem ter perdido certo grau de nitidez ao passarem pelos nossos processos perceptivos.

Segundo MORRIS (1976:13), "[o] processo pelo qual algo funciona como signo pode ser chamado semiose. Esse processo, numa tradição que remonta aos gregos, tem sido comumente considerado como envolvendo três (ou quatro) fatores: aquilo que funciona como signo, aquilo a que o signo se refere, e o efeito sobre um intérprete em virtude do qual a coisa em questão é um signo para este. Esses três componentes da semiose podem ser chamados, respectivamente, o veículo do signo, o designatum, e o interpretante; o intérprete pode ser considerado um quarto fator. Esses termos tornam explícitos os fatores subentendidos na definição comum de que o signo se refere a alguma coisa para alguém”.

Para PIERCE (Apud. ECO, 1999:XX), a semiose, objeto de estudo da semiótica, consiste em "uma ação ou influência que é ou co-envolve uma cooperação de três sujeitos, como por exemplo um signo, seu objeto e seu interpretante, não podendo tal influência tri-relativa, em caso algum, resolver-se numa influência entre pares".

Conforme BORDENAVE;CARVALHO (1979:65), "[o]s modelos semiológicos padecem das limitações inerentes a todo esquema formal desvinculado tanto dos aspectos psicológicos das pessoas participantes, como dos aspectos situacionais do contexto em que a comunicação se realiza. Não obstante, eles destacam o fato fundamental de que a comunicação se baseia no uso de signos, o que a distingue de outros processos de interação humana [...]".

Contrariamente a este entendimento, ECO (1999:XX) transparece aceitar a idéia de "que exista semiose e, portanto, interpretação nos processos perceptivos. Nesse sentido a interpretação [...] é o mecanismo semiótico que explica não apenas nossa relação com mensagens elaboradas intencionalmente por outros seres humanos, mas toda forma de interação do homem [...].

Em confluência com o pensamento de ECO, MASON e SWANSON (1981:11) esclarecem que "uma mensuração pode ser considerada como um signo quantitativo. Isto consiste de números usados para a representação de alguma propriedade associada com um objeto ou evento de interesse. Desta forma, a mensuração pode ser percebida sob a perspectiva da semiótica, a teoria dos signos".

Isto posto, a determinação do que seja útil ou não para o usuário é algo intrínseco aos respectivos modelos decisórios individuais e, portanto, diretamente relacionado com a forma pela qual as informações prestadas são interpretadas pelos tomadores de decisão.

Segundo MORRIS (1976:21-6), a semiose é constituída em três dimensões, a saber: a sintática, a semântica e a pragmática. Nas palavras de BORDENAVE;CARVALHO(1979:63) as dimensões da semiose podem ser assim entendidas: 

A Sintática estuda a forma em que os signos se relacionam e estruturam dentro de um determinado sistema de signos. Eqüivale ao que chamamos Gramática quando estudamos idiomas. De fato, [...] todo sistema de signos de qualquer tipo, tem certas regras de organização.

A Semântica estuda [...] a relação entre o signo e o objeto e a idéia que lhe serve de referente.

A Pragmática estuda a relação do signo com seu interpretante [...] (BORDENAVE; CARVALHO, 1979:63)".

A relação entre estas três dimensões da semiose, em conformidade com MASON e SWANSON (1981:11-2) é que

"a pragmática é o nível mais geral dos três e inclui "todos os fatores pessoais, psicológicos que distinguem um fenômeno de comunicação de outro, todas as questões relativas ao propósito, resultados práticos e de valor para o usuário do signo. Este é o nível 'mundo real'. Semântica é uma abstração do mundo real pragmático e lida com as regras que relacionam os signos com os seus objetos. Este é também um componente necessário da pragmática. Sintática é, por sua vez, uma abstração além da semântica e, ao mesmo tempo, um componente necessário da semântica. Cada nível mais geral da semiótica estende, mas também depende do nível anterior ".

Segundo HENDRIKSEN;VAN BREDA (1999:504), sob a dimensão da sintaxe, por exemplo, numa abordagem de resultados, "Income is defined as the difference between total revenues and the input value of all expenses associated with these revenues or with the period"
. Com isso, ele identifica uma das mais importantes "regras gramaticais" da Contabilidade: O Princípio da Realização das Receitas e da Confrontação com as Despesas, também conhecido por Princípio da Competência dos Exercícios Contábeis.

Relativamente ao aspecto semântico denotativo dos signos contábeis, é conhecido o fato de se ter significados diferentes para um mesmo elemento patrimonial, se avaliado a valor de entrada ou de saída, ou da diferença que se tem em se apurar demonstrações contábeis com ou sem utilização da Correção Monetária Integral, por exemplo.

Ainda no campo semântico-contábil, mencionamos MATESSICH (1972:470), que, à época de seu estudo "Methodological Preconditions and Problems of a General Theory of Accounting", já afirmava que “conceitos como renda, riqueza, valor e mensurar são tratados como se fossem conceitos bem definidos”, situação que persiste até os dias atuais.

Neste mesmo sentido, os números resultantes de um processo de mensuração baseado no custo histórico, ou pelo custo corrente, ou pelo fluxo de caixa descontado possuem denotações idênticas quando referentes ao mesmo objeto, entretanto, distintas quando refletindo de forma diferenciada a mesma essência, qual seja, o conjunto de benefícios futuros esperados daquele componente patrimonial.

Uma outra situação, a qual exemplifica, em nossa opinião, o aspecto pragmático, é dado por GUERREIRO (1989:99) quando afirma que "[a] contabilidade, obedecendo ao princípio do denominador comum monetário, tem utilizado somente a escala monetária para mensurar os objetos e eventos". Pois desta afirmação, pode-se inferir que a Contabilidade pressupõe que os modelos decisórios dos usuários poderão ser plenamente supridos por informações de caráter monetário, já que efetivamente não os conhece e, o que é pior, transfere a responsabilidade da pesquisa a outros ramos do saber. Todavia, quando se trata de contabilidade de custos, por exemplo, tal premissa esbarra na necessidade de um banco de dados que se relacionem com escalas físicas, tais como quantidade, metros, quilogramas e assim por diante.

Considerando ainda o exposto por ECO (1999:183) de que "[o] intérprete - como protagonista ativo da interpretação - está certamente pressuposto no curso do processo de comunicação (eu digo rosa para alguém e esse alguém compreende que quero dizer 'flor vermelha'). Esse intérprete, porém, não é necessário num sistema de significação, isto é, num sistema de instruções que manda corresponder 'flor vermelha', como interpretante correto, à expressão rosa".

E que, em conformidade com ILARI e GERALDI (1998:5), semântica é descrita como a ciência, cujo objeto de estudo é a significação.

ETHERIDGE (1991:37) afirma em tese de doutoramento apresentada à University of Louisiana, que também para a Contabilidade, "semantic information is concerned with the meaning of data"
.

Então, este estudo delimita-se ao campo da semântica ao tratar da questão da significado dos números a serem informados aos usuários das demonstrações emanadas da Contabilidade e defendendo a avaliação dos elementos que o compõe à fair value accounting, apesar de, indiretamente, também estar referenciando a questão pragmática em decorrência natural do escopo deste trabalho.

A mensuração pode ser relacionada a lentes através das quais o gerente vê a realidade organizacional. Assim como quaisquer lentes, a mensuração pode ampliar, reduzir, deformar ou deturpar as imagens que estes gerentes vêem da realidade. Assim, o problema é equalizar o gerente com aquelas lentes da mensuração, de modo que este indivíduo esteja mais bem assistido na realização dos propósitos da organização (MASON e SWANSON, 1981:11).

Note-se que uma informação somente será útil para determinado usuário à medida que se adeqüe ao modelo decisório respectivo, suprindo-lhe de informações sobre as quais possa embasar coerentemente suas decisões de caráter econômico, relacionadas com a missão da entidade. E, quando referimo-nos a unidades monetárias, tratamos de resultados de mensurações, aplicadas a cada elemento patrimonial individualizadamente, e por fim, somadas para a evidenciação do total deste patrimônio.

Assim como preceitua HENDRIKSEN;VAN BREDA (1999:504), "A escolha por uma base de mensuração é influenciada pelos objetivos da mensuração dos ativos. Desde que alguma forma de valoração seja necessária na Contabilidade, os objetivos da valoração são, em grande parte, os mesmos que os objetivos da Contabilidade"
.

Ocorre que, pelo Princípio do Custo Histórico como base de valor, todos os elementos componentes do patrimônio de dada entidade são avaliados da mesma forma, qual seja, o custo histórico, mas não podemos aceitar pacificamente que um mesmo critério de avaliação/mensuração, ao ser aplicado indiscriminadamente a todos os itens patrimoniais, possa refletir adequadamente a situação econômica das entidades, mesmo porque nem todos possuem as mesmas características. Por exemplo, podemos aceitar a avaliação das disponibilidades de curto prazo a custo histórico, mas não possuímos a mesma certeza quanto à aplicação deste critério de mensuração para o imobilizado, cuja circulação não é tão rápida em relação ao caixa e cujo reflexo da variação do poder aquisitivo da moeda não incide tão diretamente. E, nesse sentido, será abordada a seguir uma forma de mensuração de ativos.

As premissas apresentadas dão relevo à importância de se efetuar o disclosure das informações contábeis mensuradas a métodos que melhor se adeqüem a cada elemento patrimonial, dependendo das características econômicas específicas de cada um, pois somos de opinião que para se tomar decisões de caráter econômico, havemos necessariamente que possuir bases/fundamentos de mesma natureza.

FAIR VALUE ACCOUNTING
Considerando que as demonstrações contábeis devem fornecer um retrato econômico fiel à situação patrimonial das entidades, a Contabilidade há de se preocupar fundamentalmente com o conteúdo delas. Contudo, o termo disclosure, sob a égide da filosofia de financial reporting, não se prende apenas à forma de apresentação, mas também ao conteúdo das demonstrações contábeis. Ou seja, não se preocupa apenas em identificar se determinada informação é relevante ou não, se é classificada de um modo ou de outro etc., mas, principalmente, se preocupa com a qualidade das informações prestadas aos usuários, buscando assegurar que as expressões monetárias constantes nas referidas demonstrações expressem adequadamente a situação econômico-patrimonial das entidades contábeis.

Para tanto, é de suma importância que estas expressões monetárias sejam resultantes de um processo de mensuração mais adequado a cada elemento patrimonial, seja ele qual for.

Em qualquer que seja a organização, as decisões são baseadas em informações relativas a dados mensurados, ou seja, produtos de algum processo de mensuração. E tão próxima é a ligação entre mensuração e a decisão que a qualidade das decisões freqüentemente repousa na qualidade das mensurações feitas para informar as referidas decisões (MASON e SWANSON, 1981:3).

Segundo IUDÍCIBUS (1966:13), "a Contabilidade é um instrumento medidor da situação econômica da emprêsa, mas êsse instrumento deve ser fabricado com material econômico".

Sob esse aspecto, a Contabilidade deve atentar para as informações que esteja prestando, no sentido de que os elementos patrimoniais sejam adequada e economicamente mensurados e, concomitantemente, dando a transparecer não apenas uma realidade de custos, mas de perspectivas de benefícios futuros, ou seja, valor de mercado.

Segundo IUDÍCIBUS (Ibid.:14-5)

"[o]s valores de mercado interessam porque o mercado é o teste de aderência da exatidão das expectativas da administração. Quando esta escolhe uma certa composição patrimonial, dentre as várias alternativas possíveis com o mesmo montante de fundos, o faz na pressuposição de que a estrutura patrimonial escolhida trará, a longo prazo, a maior lucratividade para a emprêsa [...]. De qualquer forma, o teste de suas expectativas será sempre um futuro valor de mercado. Êste valor, por sua vez, afeta as expectativas dos futuros eventos e assim por diante, numa cadeia ininterrupta de escolhas, de previsões e de comparações".

Em conformidade com MASON e SWANSON (1981:4), "[t]ecnicamente, mensuração é o processo pelo qual são obtidos símbolos que representam as propriedades dos objetos, eventos ou estados. Estes símbolos deveriam ter a mesma carga semântica entre eles e o objeto que representam. Haja posto que se considera que estas mensurações se refiram a um mapeamento dos objetos, eventos ou estados do mundo real relativos a um mundo abstrato de símbolos. Os símbolos, por sua vez, são números ou têm implicações quantitativas"
.

No entendimento de IUDÍCIBUS (1997:127), "[v]erifica-se que, no âmago de todas as teorias para a mensuração dos ativos, se encontra a vontade de que a avaliação represente a melhor quantificação possível dos potenciais de serviços que o ativo apresenta para a entidade".

O valor de mercado de uma mercadoria representa o valor ditado pelo mercado, o qual resulta do comportamento econômico de muitos compradores e vendedores. Dado que os mercados são imperfeitos, não podemos dizer que o preço de mercado de um dado produto é uma representação fiel do seu valor de mercado. Entretanto, embora esta limitação seja conhecida, as práticas gerais tendem a igualá-los. Tão logo o comprador faça sua opção pela negociação, estando a transação sob a égide do conceito arm's length
 o preço pode ser aceito como uma expressão preferencial, isto é, valor (KAM, 1990:145-6).

Nesse sentido, entendemos não ser adequada a aplicação de um único método de avaliação para todos os elementos patrimoniais, pois cada qual possui uma característica econômica peculiar, com sua respectiva e particular capacidade de propiciar benefícios futuros à entidade.

Consubstanciando-se nas premissas ora apresentadas, um poderoso instrumento de avaliação surge como alternativa à mensuração dos elementos patrimoniais, que é o denominado fair value accounting, representando um esforço de representação do valor de mercado dos ativos, ou pelo menos uma estimativa mais próxima dos benefícios futuros esperados dos componentes patrimoniais das entidades.

O DICTIONARY OF BUSINESS TERMS (2000:243) e o INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARDS COMMITTEE - IASC (2000:355,405,513, 525,546,610,723,995) descrevem uma conceituação genérica do que seja o fair value, mesmo porque este será resultante da mensuração de cada elemento patrimonial individualmente, considerando suas características particulares. Isto é, buscando para cada um uma melhor aproximação do valor de mercado. Sinteticamente, mediante o exposto em seus pronunciamentos (IAS 16.6, IAS 18.7, IAS 20.3, IAS 21.7, IAS 22.8, IAS 25.4, IAS 32.5, IAS 38.7), o fair value é o montante pelo qual um ativo ou passivo podem ser negociados entre partes racionais e dispostas a efetuar esta transação, sendo elas não relacionadas e abarcadas pelo conceito de arm's length (aos braços da lei).

LOPES (1999:26) entende que com a utilização da fair value, "[t]em-se um argumento significativo no conteúdo informativo das demonstrações contábeis, uma vez que elas passam a conter um número maior de informações e as mesmas estarão a valores mais próximos da visão do mercado."

Segundo WILLIAMS (2000:17.21), o FASB observa que o uso do termo fair value representa apenas uma mudança terminológica, que se deu em substituição à expressão market value, em decorrência de confusões suscitadas pelo fato de este não se aplicar a todos os instrumentos financeiros, diferentemente do termo fair value.

HENDRIKSEN;VAN BREDA (1999:496) explicitam que fair value não é uma base de mensuração específica que possa ser aplicada a todos os elementos patrimoniais indistintamente.
LOTT (2000:6) entende que fair value é uma estimativa do montante líquido que poderia ter sido realizado na data de divulgação da venda de um ativo ou o montante líquido que poderia ser exigido para honrar os passivos. Numa rápida análise, seria um valor de mercado de saída num mercado eficiente, onde os preços são estabelecidos sob condições competitivas.

"Se for considerada a hipótese de mercados eficientes (HME) na sua forma mais ampla, pode-se realmente considerar o valor de mercado como a melhor forma de se estimar o fair value já que, segundo a HME, todas as informações a respeito dos ativos, a partir do momento que se tornam públicas, são imediatamente incorporadas a seus valores, os quais nesse momento passam a representar seu verdadeiro significado/valor econômico. Entretanto, em alguns casos, as operações podem ocorrer em mercados não suficientemente fortes, tornando assim praticamente inviável a cotação dos preços dos ativos a mercado. Dessa forma, o termo fair value é bem mais abrangente que o valor de mercado, pois para se estimar satisfatoriamente o ativo, deverá utilizar-se de informações extras às obtidas no mercado (PEREIRA, 2000:8)".

KAM (1990:150) afirma categoricamente que, atualmente, a Contabilidade não utiliza apenas o custo histórico. Há uma razão para a existência de uma variedade de métodos de avaliação patrimonial. A explicação consiste na importância de uma visão verdadeira do que seja valor de mercado. Se fosse possível, o verdadeiro valor econômico seria utilizado na Contabilidade, mas isto não é viável, dado que não é possível determinar este true economic value.

Como observa LOPES (1999:26), no caso dos instrumentos financeiros, "o fair value finalmente se torna uma medida operacional de valor, deixando de uma vez por todas o espectro meramente acadêmico para se tornar usual no dia a dia das empresas."

Observe-se que, quando os autores dos trabalhos supra citados se referem à fair value, basicamente só se referem aos instrumentos financeiros e o tratam como uma estimativa de valor de mercado de saída. Há variados métodos de mensuração, cujas aplicações dependem fundamentalmente do tipo de instrumento financeiro ao qual se refira. E diz-se que é uma estimativa porque apenas quando a transação ocorre é que se conhecerá de fato o preço de saída.

Para JENKINS (1998:21), "Fair value é a informação mais relevante que alguém poderia ter quando estivesse realizando qualquer transação. O valor histórico não é relevante, particularmente, para instrumentos financeiros onde se espera que o valor do ativo e o custo do passivo sejam realizados na transação"
.

Finalmente, consideramos que a importância da utilização do fair value reside, primeiramente, no fato de se possibilitar à Contabilidade basear-se no conceito de valor para suas avaliações. Desse modo, ressalta o aspecto econômico do patrimônio das entidades, buscando mensurá-lo de forma mais adequada para os fins aos quais se presta.

CONCLUSÃO

No decorrer desse estudo constatamos a importância do disclosure para a Contabilidade, já que este é o meio pelo qual ela se comunica com os usuários. Em seguida, tratamos sucintamente dos elementos patrimoniais das entidades, ou seja, ativo, passivo e patrimônio líquido, no intento de se ressaltar seus aspectos econômicos, libertando-se das amarras jurídicas ali contidas por força do tax driven reporting brasileiro, mesmo que superficialmente, para destacar o que deveria ser objeto de disclosure, seguindo a postura do financial reporting, o que deve ser cuidadosa e criteriosamente observado pelos que estejam envolvidos com essa disciplina.

Desde o seu surgimento, a Contabilidade tem tido como premissa a otimização da entropia, sob um enfoque restrito da teoria da comunicação. Vem ressaltando uma idéia correta, porém, incompleta do que consiste em um sistema de informação, como se isto fosse uma questão tão exata quanto '2+2=4', ou seja, sua atenção se volta prioritária e substancialmente aos aspectos quantitativos da informação, pois esmagadora maioria de seus estudos têm foco quase que exclusivo na concepção de que 'quanto mais informação melhor', mesmo considerando o fato de os contadores estarem conscientes de que as informações precisam estar revestidas de certas qualidades, tais como comparabilidade, confiabilidade e compreensibilidade.

Constatamos nesse estudo que, para que se possa ter uma melhor compreensão do campo de estudo da Contabilidade, esta não pode ser vista apenas sob o enfoque restrito da Teoria da Informação, mas, também, sob o prisma da Teoria da Comunicação, numa forma um pouco mais abrangente, principalmente no campo da Semiótica.

A partir dessa concepção, percebemos que a Contabilidade não só deve estar atenta à minimização ou anulação de perdas de informação (ruídos) no processo de transmissão de mensagens aos usuários, mas também deve preocupar-se com a produção da mensagem adequada para melhor atendê-los, conforme as dimensões semântica e pragmática, principalmente.

Quando se trata da utilidade da informação, há de se ter em mente que, primeiro, considerando-se como usuário o indivíduo tomador de decisões econômicas e que, necessariamente, possui seu modelo de decisão particular, mesmo que precário, e segundo, que a informação/mensagem transmitida a esse usuário, pragmaticamente falando, terá valor se, e somente se, suprir de algum modo o seu modelo decisório reduzindo suas incertezas.

Porém, ainda não se deu a devida atenção ao fato de que cada número representado nas peças contábeis são meros signos, objeto de estudos da semiótica, e por serem resultantes de mensurações dos elementos patrimoniais, possuem significados intrínsecos, estes representam variáveis correlacionais positivas dos critérios de mensuração utilizados. Ou, em outras palavras, um valor X determinado pelo custo histórico pode representar determinado significado (S) e um valor X determinado pelo custo de reposição terá um outro significado que não S, a não ser que custo histórico e de reposição sejam coincidentes.

Normalmente, dependendo do processo de mensuração ao qual o elemento patrimonial for submetido e, também, de sua natureza particular, ele terá uma significação diferente.

Por conseguinte, discutimos as reivindicações dos usuários e as recomendações de determinados órgãos regulamentadores sobre a situação patrimonial das entidades, identificando a ênfase pela busca do valor das mesmas, já que apenas a perspectiva de custos não atende aos seus anseios.

Assumindo-se que um único critério de mensuração para todos os elementos patrimoniais não é adequado, pois nem todos eles possuem idênticas características econômicas, buscamos tratar de forma especial o denominado fair value, mostrando não só as definições que se tem dado a esse instrumento, mas também analisando qual o objetivo de sua aplicação, que é o de ser uma melhor estimativa do valor econômico de mercado dos elementos patrimoniais, considerando o patrimônio item por item.

E, por fim, entendemos que a utilização do fair value na Contabilidade é de importância fundamental, seja sob o aspecto sintático, semântico ou pragmático, pois nos fornece subsídios para uma melhor compreensão do valor econômico dos elementos patrimoniais, um a um, e consequentemente, do todo.
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� A constatação ora exposta se justifica pela análise cronológica das seguintes obras, respectivamente: IUDÍCIBUS e MARION (1995:26); IUDÍCIBUS (1997:123-4) e IUDÍCIBUS e MARION (1998:33).


� JREIGE (1998:43) explica que a contabilidade, tanto no Brasil como nos Estados Unidos tem um caráter normativo.


� "O principal propósito a ser alcançado pela coleta de dados contábeis (além da prevenção contra fraude, roubo e assemelhados) é prover informação útil para o acompanhamento das decisões passadas e dos métodos usados para se tomar aquelas decisões. Este acompanhamento, por sua vez, tem duas facetas: (1) acompanhamento pelo gestor para tomar a melhor decisão de ação possível diante das incertezas do futuro; (2) acompanhamento do gestor, ou mais amplamente, da performance da firma individualmente, pelos acionistas, credores (incluindo os bancos), agências regulamentadoras governamentais, e outros usuários externos interessados, para que eles também possam fazer melhor julgamentos com respeito às atividades da firma" (tradução livre).


� " um conjunto bem definido de normasprincípios ou padrões contábeis ésão necessários para orientar os profissionais na preparação daos demonstrações contábeis com as características de 'confiabilidade', 'compreensibilidade', e 'comparabilidade' " (tradução livre).


� "De acordo com a teoria econômica neoclássica, tem-se a idéia de que o valor dos bens é igual à satisfação proporcionada pela última unidade consumida pelo indivíduo" (tradução livre).


� "O valor da informação é o benefício produzido pela informação menos o custo de tê-la produzido. Os maiores benefícios da informação são a redução de incerteza, melhora das decisões e melhor habilidade de planejamento das atividades. Os custos são o tempo e os recursos despendidos na captura, processamento, armazenamento e provimento da informação" (tradução livre).


� "Lucro é definido como a diferença entre as receitas totais e os valores de entrada de todas as despesas associadas com estas receitas ou com os períodos" (tradução livre).


� "informação semântica refere-se à significação dos dados" (tradução livre).


� "The choice of a particular measurement base is influenced by the objectives of asset measurement. Since some form of valuation is necessary in the accounting process, the objectives of valuation are, in large part, the same as the objectives of accounting".


� "Technically, measurement is the process of obtaining symbols to represent the properties of objects, events, or states. These symbols should have the same relevant relationship to each other as do the things they represent. Hence it is proper to refer to measurement as a mapping from the world of real objects, events, or states into the abstract world of symbology. The symbols, in turn, are numbers or have quantitative implications".


� O conceito de arm's length tem primariamente um cunho jurídico e se refere, neste caso, a transações efetuadas entre partes, cada qual em defesa de seus interesses específicos e, portanto, sem favorecimentos recíprocos (anotações de aula -Teoria da Contabilidade - Prof. Dr. Luís Nelson G. de Carvalho – Maio/2000).


� O conceito de arm's length tem primariamente um cunho jurídico e se refere, neste caso, a transações efetuadas entre partes, cada qual em defesa de seus interesses específicos e, portanto, sem favorecimentos recíprocos (anotações de aula -Teoria da Contabilidade - Prof. Dr. Luís Nelson G. de Carvalho).


� "Fair value is the most relevant information someone could have when entering into any transaction. Historic value is not very relevant, particularly for financial instruments where it's expected that the value of an asset or the cost of a liability will be realized in a transaction".






